
332

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 27 de Fevereiro de 2019 • Edição MMMDCCLXXIII332

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 27 de Fevereiro de 2019 • Edição MMMDCCLXXIII

(Continua na próxima página)

• ESTADO DO PIAuf 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO i ONATO 

CNPJ: 06.772.8.59/0001-03 

n:RMO Ot HOMOl-OGAÇÃO l: AOJUOJCAÇÃO 

PREGÃO PRESENClAL SRP Nº 004/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO • 'PT, 
após analisa.r a documentação relativa à PReGÃO PRESENCIAL SRP N" 004/2.019, 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento licí latório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL , ME . OR PREÇO POR ITEM~ destinada. a seleção de proposta. mais. 
wnhl.jà~ vi~dà o n:gistm de prc:çô rara. futma aquiAiçíi.o J»IICdada. de óleo 
lubrificante, filtro de ar e filtro óleo e outros, p11ra atender a~ ncccssida.dc.<! do município 
de São Ra.iml.Uldo ooato-l'I e sua.-i secretarias, e ADJUDICAR, MENOR l'REÇO l'OR 
IrtM, o objeto lici tado cm làvor das CfflJ)T'CSllS vencedoras do Certame: OI -
JUCTLETDE OONÇALVES OA SllVA - ME. inscrita com o CNl'J N'" 
IS.042.655/0001 -08, , 02 - GREOÓRfO BASTOS DE SOUSA - ME - , inscriia c-0m o 
CNPJ ª 00 .. 102.205/0001-88. 

São Raimundo Nonato-PJ, 25 de fevereiro de 2019. 

Canncfüa de Castro Sn v11 
Prefeita M11nicijlal - PJ 

-ESTADO 00 PIAUI 
MUNICIPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

ATA DE REGl STRO DE PREÇOS 00312019 
PREGÃO PRESENCIAL º OOS/2019 - SRP 

Aos 26 (vinle e seis) dias do mês de fevereiro de 20!9, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO RAJMUNDO ONATO-Pl , CNPJ N• 06.772.859/0001-03, estabelecida na BR 020., sln, 
b irra Primavera. CEP n• 64 770-000, neste a10 represemada por C.armelita de Castro Silva, 
pn:fcitl! munkip,,I, CJ•P Dº 342.329.073--00, rcsidcDtc• c domiciliada na Rua &ncdilo .Lopes. 
S/N, Bairro ipó, Silo Raimundo onato-P!, mpresa: PREMOLDADOS TBRBNTNA LTDA 
i11,.;rita com o C PJ • 03•. 155.725/0001 7, IOC1Llizad11 na trada da Alegria, , KM 05 -
Zooa Ru.ral - Teresina - I'l , rcprcscntadà oeste ato pclo r. Bdioaldo Ba~ dá Costá. 
brasi leiro, portador do CPF: 340. 154.773-91, RG • 786. 130 SSP-PI, nos termos da Lei o" 
l0.S20, de 17 de j ulho de 2002, Decreto Feder .. 1 n.• 7Jl92!2013, Deereio Municipal nº 020/20 17 
e, subsidia.riamente, a Lei n• 8.666/1993, e suas alteraQõe:s, e,. das demais normas le!lliiS 
aplicáveis, em íace da classiCicaçilo das propostas apresentadas no Pregllo para Registro de 
Preços ll" 005/20 19. COIJSO&llte consta do Processo n• 008/2019. RESOLVE Registrar de Preço 
para futur" contratação de empf a peciali7.ada ~ra fornecimento de base caixa d 'água e 
po te em coru:;reto P'"" aten der as ne,;;e ·sidades da pn: feitu,a municipal de Silo Raimundo 

' ona.to-PI, conforme espccificaç..ão constm tc no tcnno de i:cfcnenc ía (anexo l), observada a 
oli!.~ulas e oondiçócs abãi,"o csia.bc,lec idas, a CSP')Cif1caç1io, preço. os qu,;ntitativ e o 
fornecedor cla.<c~ íflcado na licitaçilo supraci tada, con~tiwindo-. e esta Ala cm documento 
\/Ü'ICtllativo e obrigacional il.s partes, á luz da legislação que rege a matéria. 

I . DOOR.JETO 
1. 1 • O objoto dc;la Ata é o registro dos preços rcsul tan t das nogocia9(ks oriunda do Prcgllo 
Presencial SRP n• 005/20 19, no~ termos do§ 4° do artigo 15 da Lei Ped.eral n• 8666/93, Lei 

r.xleral nº 10.S20/2002, C>cçreto Federal n" 7.89"2ti0 13 e Decreto Municipal n• 20 de 2017. 
com objetivo de disponibi li:zar o municipio de Si! Rnimu ndo anato, Regi tro de Prcç para 
futura contrata.ç!io de empresa. espccializ;ad& para fornec imento d e b e e&ixa d 'ésua e po te 
em concreto para "tender as nooessidadcs da prefeitura municipal de Siio Raimundo Nonato-Pl , 
conforme de crito no IC!'mo de referência, a ·orem cn1rci:ues l)w'CC ladrunen1e, conforme Q 
objeto e a ncce:ssidadc da contmla.nte, se11do obrigaç o desta, o controle sobre os preços d o 
produtos, 01an1endo a equipe de controle devidamente illfom1ada . obre pos.~iveis 
im:gularid;uie 
1.2 • A oquisição dos produws objeto destD licitação será solicit!l(jtt periodicamente pela 
coo.tratallte, com anuência da equ ipe gc:rcnciadora da Ata d e Registro de Preços, ficando 
estabelecido que é obrigação da empresa cntrçgar o produto, sem à Cobl"nÇà de <:11C,ug.o:;. 
alugucrc., ou ón u.~. de qua.lquer natureza, conforme " disposição dc:,s lotes, itens e subítcns e 
ainda ind iroçi)cs constante:s da,s rclaçõet do o.nexo I d~te editfil. 
l.3 - Os bens deverilo ser entregues, apó solicüaçi!o fonnal do setor responsil.vel da controlante 
e gerenc iada pe la Comis i!o Permaneme de Lici taçilo de Silo Raimundo ' oruito-PL 
1.4- Desde, a data da a inamra da ( ) A ta (s) de- Registro de Preços, a( ) deten tora(;) se 
obriga(m) a adotar Iodas e quaisquer providências que forem necessâri para assegurar o 
sati ·f\ttório foroecimento dos produtos objet.o desta Ata, de ÍOJIDa que, cm nenhu ma hipólesc, o 
bastccimcoto do almoxarifado sofra qualque r solução de descon1iou ida.dc. 

l.5· A contratante n[o se, obriga a finnar a.! contraia~ que poder-J.o advir do Regi~tro de 
Preços, ficando-lhe fü.cullada a utilizaçilo de outros meios, respcilll.da a l.egislaçiio re lativa ils 
licitações, sendo a.ssocurado ao ben~ficiário c:to rcc;is1ro prcfcr~ia cm ic;ualc:ladc de co ndiçOos. 

2. DA ADMJ ST RAÇÃ O DO PRESENTE DE REGTSTRO DE PREÇOS 
2. L A Admit1istraç!o ou gerenciamento da presente ata caberá à Comissão Pcnnancnte de 
Licitação - CPL 

3. DA SOLJCIT AÇÃO E DO FORNECIMENTO 
3.1 • Da Solicitação: A contratante deverá emiti r Orden d.e Fornecimento (OF), ou inslrumcnto 
equivalente, con1endo quantidade, d~crim.inação do objeto, preço unilArio e to1al e prazo de 
fornecimento, e a Nota de Empenho, ao detentor da Ata, d.epois de consulta fonnulada à 
Comissão Pcnnancnle de Licitaçiio - CPL, respuruBYCI pelo gerenciamento do Sistcm.,., 
3.2 - Na Ordem de l'omccimcnlo ou documento cquivalcnlc dcvcn\ cs(á dcc lmodo a Do1açilo 
Orçamentária que suprirá a d.espesa, coolendo pe lo menos a Fonte, a Classiftcaçilo Funcional e 
o Elemento de Despe a. 
3.3• Do Fomec imemo: De posse d<l<!> documentos acima, o dete.ntor d a Ata, DO$ pl'll20 
e:stabelccidos no Edirol, eittregarâ o material requ isitado no prazo de 03(1rês) dias uteis, n conlur 
do Recebimento dà OF e dii N-01a de Empe.nho. 

4. DO PREÇO, ESl'ECIBICAÇÃO 
4.1. O preços ofertados, es1)ecificação, man:a d o produto, empresa e representante legal 
encontram- se anexos nes la ata. 

5.00PROD 1"0 
S. !. O objeto foroooido dcve,rá estar cm perfeita oond íQiies de u ti li,.,,.ção/cons1.1010, e cm 101.1 
confonn idadc com as especificações con tanlcs do anexo I do cd i1al de Pregão Prc cncial 
OOS/20 19 - Si tema de Regis tro de, Preços. 

6. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
6. 1. A Ata de Regi tro de Pre90 • ora fi rmiida entre a. P,efcí1ura Municipal de RAimu ndQ 

onttto-PI, e a( ) Ddentora( ). tera ""lidadc de, 12 (doze) m~cs. u partír da data de B!!Sinatun< 
deste instrumento. incluido; nc te prazo = •ntuais prorrogações, OODforme o inciso Ili do § 3° 
do an. 1 S da Lei n• 8.666, de l 993. 
6.2. A Empresa. detentora d a Ata de Rcg:is1ro de Preços deverá manifestar, por e cri to, seu 
eventual intere.·se na prorrogação do ajuste, em prazo n[o inferior a 30(.lrinta) dias do término 
c:ta vig~nc ia des1a AUI. A llllS6ncia c:lo pronu11eia.me1110, dentro do prazo. c:tará en ejo n 
mun ielpio de. São Ra imu ndo NonatO, a seu exclu ivo critério, de promoYer n-OYa licitação, 
desc.abendo à detentora o direito a qu.alqu.er r«urw ou indenização. 
6.3. A ontralantc, o.o atcndimco(o do intcrc;sc p(tblico, fica assegurada o d:in:ito de cx.igir que 
a detentora, confon:ne o caso, pro;siga na cxecuçilo do ajuste, pelo periodo de até 90 (noventa) 
diai , a fim d.e evitar brusca interrupção no fomectm.en.to, cai o esta A ta com força de contram 
não seja prorroc;ads, 11a forma do ubilcm acima. 

7. DO LOCAL, DO PRAZO DE E TREGAE DAS CO 'DI ÇÕ ES DE RECEBlME ~TO 
DO OBJETO 

7.1 • Os Obj etos deveTllo ser entregues periodicamente de acordo com as neces!lidades da 
contratanl.e, em local ind icado, condicionada ao aceite expres.! o de servidor d esignado para o 
recebimento, rigorosamente de acordo com os tenno~ paclllildO! , obedece:ndo ao cronograma 
C.'<pedido pela Contrata ,He. 
7.2 - A autorií:aç;.o de fornooimcnto será de it\lcira rosponsabí lidlfde e iniciati"a da contralll.rue. 
cabendo à mc,sma todos o s ato burocrátic . indi. pensáveis a uma regu lar administraçll.o, cm 
comum acordo com ois venocd rcs dcs1e cima.me, form li:zando por intermédio de Ordem do 
Forneoimen10, quand a entrrijl:á for de uma só vez e não h uver obri pções fbturas u, a.inda, 
por ota de · mpenho e Contrato individual nas hipóteses que se fizerem oecessári3S 
dá.llsulas que possam resguardar direitos e obrigações füruras . 
7 .3 - A contratada ficará obriga.da a fazer a entrega do material q11ando requisi tado no prazo 
m:!xilno de 03 (três) d.ia. úteis contado.~ a panir do recebimento da respecúva Ordem de 
Fon.tecimeoto. 
7.4 - A entrega do objeto desla lic illlção de era ser fcil8 cm local designado pela contratante, 
correndo por co nta da O;)ntratada as des~ de embalasem, eguros. tran porte. tributO<S. 
encargos iroba.lhiijtaS e previdcnciilrios decorrentes do fornecimento e/ou subslitu,çôcs 
indico.das pelá equipe ou pe.'i.SOll de.~ign,;;t.. pãra recebimento. 
7.5 - O obje.to de. ta lic iuçã.o será recebido provisoriamente, no local de~ign.ado, para 
"crificaçào da oonforroid.Jc., do objctu com as ooodiç.õcs, espociticaçõe.s e .;·,ügênci~ do cdilal. 
7.6 - Por ocasião da cou:ci,."', a Contratada deverá d c:;erevcr 11u comprovante respcctívo, a dam. 
o nome, o cargo e a assinatura do crvidor do CoDIIlltan(c rcspollli vcl pelo rccobimcnto. 
7.7 - Collllta,tadas irregularidade no obj eto contratual, o C.oolratBil(c poderá: 
7.7. l. Se disser respeito à especificação, rcjei13,,Jo no todo ou em parte, detenninando sua 
substituição ou rescindindo a co11tratação, sem pn?juízo d!IS penal idades cabíveis; 
7.7. 1.1 a hipótese de substituiç o, a Contratad.a deverá fazê-la em confonnidade com a 
indicação da Admini tração, no prazo méximo de 03 (!rês) dias úteis, contados da notific çilo 
por escrito, mantidos o preço ini.cialm.ente coo.tratado; 
7. 7.2. Outro pra20 podenl ser acordado, desde q ue não res1en1 preju!zos para a Administração. 
7.8 - O rceebirnento d o objeto dar-,N dcfi11 ilivarnente uma YCz vcrific.ad-0 o atend imento 
i111egral da quan tidade e das especificações contraia.d • mcd im te Tcrt110 de Roocbiment 
Defi nitivo u Recibo, fi rmado polo servidor rc&pon ável ou equipe de ignada.. 
7.9 - Caso o me mo não estej do ac.ordo com s padrôo de qual idade c>cii;idos, o fomCéccd r 
deYerá reali '7$ a troca doo prodllt.00 no prB7.,.o máxi mo de 48h, independente da Bplicação das 
penalidades cabíveis. 

K. DO PAGAME TO 
8.1. Os pagamentos scrao efetuado; DO prazo máximo d e até 30 (trinta) dias, contad o; da data 
de entrada do requerimento e fature/nota Cisca!, devidamente atestada e recibo no setor de 
compras da contratamc, sob pena de assislir direito às verbas e alualizaçlio dos valores na íonna 
legal. 
8.2. Os pagamen tos . erfü> real.izados atrav~ de depósi to bancário na conta co1Ten1e da 
contrata<la, que devenl. ind icar a instituição banciria, agênc ia, localidade, conra corrente, para 
que seja feito o crité rio correspond.ente. Estas ,nformaçõe.~ devem constar da nota fiscal ou riota 
f~ãVfalura. 
8.3. Para cfcilo de pagamcnt , a Conlralllda deverá apre enlár além de e fatura/nota fiscal 
dc"ic:lamente .. 1es1ada, o documcnl , 0.baixo relacionados: 
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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNlcfPIO DE SÃO RAIMU N DO NONATO 

CNPJ; OG.772.859/0001-0 

a) Certidão Negativa de Débil°" CND emitida pelo I SS. 
b) Certidll de Regularid de do Fuc,do de Gúruntii. por Tempo dê Serviço - FOTS 
e) Cenid o de Regularidade Fiscal com liS Fazendas: Federnl, Municipal e L,idual 
8.4. - Nenhwn IN\P:mento será efcruado à Licitante e11quan10 pendente d.e lí.qllidoçl\o, qualquer 
obriga,;.llo que lhe for imposta, cm virtude de penalids4c ou ins.;limplencia, sem que isso 8CT-C 
direito ao pl<;ito de. reajustament.o de preços ou correçilo monetária (qulllldo for o caso). 

. S. - Caso ha.je. multa por i.nadimplcmcnlo contruttud, s.cní adotado o .seguinte procedimento: 
1:1.) A muJfü sera descontada no vll.tor toHd do respc.x;tivo c-ontnuo;. e 
b) Se o vnlor da mulla for superior no valor devido pelo fomccimcoto do mntcrinl, n:,,pondcrâ o 
cootr tl\<lo pela difcrcnç,, 11 qual sení dc,;cont du do;; pugumcnlo;; eventualmente devidos pcl11 
Adminl tn>ç o, ou aind11, quando for o caso, cobroda j udi0iolmcn1.c. 

9. D TOJUZAÇÃO PARA AQUlSTÇ. O E t, JSSÃO OE 0T . PE EMPE HO 
9. 1 As ,;oliciblçQCI> do objeto scrilo efetuadas pelo sctoT de compras da cc;mtralantc, rcsr,>0ruiàvel 
pelá guà:Jda: e d:is pcn.'iàÇão e à autorização para aquisição e emissão de empenho ficará a cargo 
do 8.Ctor 6.Mnc-ciro. 

10. POCO !TRATO 
10. l. Duran1.c o prazo de alidadc dQ rcgi$trO, as cmpr~as dctcn1oras pOdcrilo scrconvidadM 81 

ftrmur oontni.tY.Ções de fomecim.ento., mediunt.c auto:rização d11 Combisilo Pcn:nanco1e de: 
Licítaçilo - f>Ul'MEIPI , observadas as condições füi:od neste lnstrum.cnto, no E<füal e a 
detennifl11ções contidas na legi laçio penioe:rne. 
10.2 O coomuo de foruccimcQto será cmpre represemado pe la Nota de Empenho, oo.11 
instrumento equivalente, e a :sua oclcb1"Sçil.Q será formalizada pelo n:ccbimcnlQ QU retirada pcl111 
dctcntQru da Atn de Rcgi,tJ"Q de Preço!ii~ 
10 .. 3- Aplica- -e ·aó.s. oont:mtos ele fomoc:ii.mcn:to dcéórrt:nt.cs de registro de preços o disposto no 
C..pi1ulo Ili , d.-. Lei l'c:derul n..0 8,666/93, com sullS n,;;pééliv · · .,(teruçõc• postcri.orc,;, no qu<: 
couber. 

11. DAS CONDIÇ0 S DE FORN ·CJl\>tE TO 
11.1 Cada compru deverá ser cfctu11da mediante YUturizaç;lo do Setor de Compni• da Prefeitura 

[unieipal de São Raimund.o onátO. 
11.2 O(s) fomecedor(es) ,;e obrigil(m) a liiftntet, durnnte o pr.1z0 de vigêneia do Registro de: 
Preços, tod condições de habilitoç o e,tigidas no Edital de Preglio Presencial 11. • 
xxx/20 1.9 - SRP. 
11.l É vedado eferu•r acréscimos nos quanti tativos rixados pela a.m de rc11i. tro de preços. 
inchL, .ivc o acréscimo de que trata o§ 1• do nrt. óS da Lei,,• 8.li66, de 1993. 
l 1.4 Será. de rc..'ipons11biJ.idadc do concon-cntc que tiver íiCl.1$ proço!i registrados., o õnu 
rcsultftntc de quaisquer úÇÕ<:ól, demandas, custos e despes c.m docorrêneio de dnnoo ocorrido 
por culpa de qua1lque. de seu ert\J)reg-.id e/ou prep<JISCOO, obrigando• se aind11 por quaisquer 
rç ponsab ilidadcs decom:ntc de ações jtodiciais que lhe venham a e• a.tribuldas por força de 
lçip rola.cionados •Ç"-Qm Q ,cvmprirnc,t110 do prçscntc edital ç, oom 11.s ot,,ri:g:aQO,cs a.ss\.llmidas na ala 
de regj~tm de preço.q_ 

1.2. DAS PE ALJ.OAOES; 
12.1 • A recusa injustificadli da licitante venoedom Clii as.s.inat Ala de regi tro de preçoo. 
aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro d.o prazo es\llbelocido pe la Adminis!J'OÇ o. 

carac-teTi,r.a o descumprimento total da obrigação •um ida, sujeitan(IQ- a as penalidades legal 
es.tabelocidª8. 
12.2 No caso de '11raso i1tjustifíc0.do ou ,,1e><ocuçiio tolúl ou parcial do objeto deste Preg o, o, 
Com is~ Pcrm1uu;ntc de Liciblçiio - CPJ... l)Q<lcni, i;anmtida a prévin r.lcf~ aplicar à l!Citantç 
vencedora as cgu i ntcs sançOcs: 
12.2. l . Adven!!ncia. 
12.2.2 Mu.lia de 0,3% (tres dóeim~ por cento) por d ia de ntra. o e por ocorrência de fàto Cl'l'II 

desacordo com o proposl.o e o e ta.bclccido nc te Bdital, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobro o valor total da nota de empcll.llo-, rccolllida no 1,razo máximo de 15 (quinze) dia 
corridos, umu. vez comuníc11.d11. oticiulmentc. 
12.2.3. Mulla de 10% (dez por cento) sobro o valoT lota! da nota de empenho, no ca.so de 
inexecuçilo 101al ou p:1rcial do objeto contralado, re-<:olhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, co11tado da comunicação oficil!.I .. 
12.2.4. $u$pcn iio temporária de participar cm Jícitaçio e impedimento de contramr com 81 

Administn,çilo Públi.ca Municipal. pelo pra:zo de at6 02 (dois) BJ.1os. 
12.3. Dec laração de ioid011ei.dade para liciiar ou cootraLar com a Administraçfio Pública 

[unicipal t:nqmmto perdurun'ml m motivos de·tcnnrinuntc:s da puniçi'ío o u até que scj11 
pn)mOvida a rcabili t"(:i!.O perante a pr pri • autoddil.de que aplicou li. pcnalidil.dt,, que scnli 
concedida sempre que a licitante rc sarcir a Prefeitura Municipal de Silo Raimundo onato. 
Estado do Piaul, pelos prejulzos resultantes e depois de decorrido o prazo <Ili s1mçllo aplicada 
com ba.-;.e no -~ubitem anterior. 
12.4 - As multas a que .s.c referem o~ sublilcn~ ant.criorc..~ ~crio dcscontad.11.., d05 p11ssmcntos 
devidos pe la coon-atanle ou cobradas diec1,amen1e da empresa, amigável ou judici.alment.e-, e 
podetllo ser aplícadas cumulativame,ue com 11S demais sanções previstas nc~ie tópico. 
12.S - A nplic.-.ção da, penalidades erá procedida. da conccssiío dá oportunidade de amplo, 
defesa por pqi,n.e do aq_judicauírio, na forma da Lei. 

13. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
13.1 Os preço<s reg·islrados ma.n1er-sc•fio inalterados pelo pcr1odo de vigCncia do Registro, 
admitida a_ revisi.o quando houve r descquilibrio de equação econômico- financeiro inicial à 
Ata, nos termos da legislaç.llo que rege a matéria. 
13.2· Dura.rue o período de vigl!ncia da Ata de Regi ' Lto de Preços, os pteQOs nllo serão 
rcajustndo.i;., n::l'i!Sll_lvudus, entretanto, 11. p osi;ibiilídndc de rovil'iâo da, proço..~ vigentes conforme 
previs.l o editalícia ou cm face-da supe"'eniéncia de normas federais ou municipais aplicáveis li 
espécie. 
13.3 - Para l'CStabelocer relaçllo que as partes pactuaram inicialmente cn1rc os encargo do 
contrate.do e 11 rctril;,uiçiiQ da Adm,ni.-;traçiio para " jiu~ta rcmuncrução do fornecimento dos, 
bens, objetivando a manutenção do equilíbrio cc;:onômico-financciro inicial do contrato na 
hipó tese de sobreviverem fatos imprevislve.is ou previslveis, porém de consequências, 
incalcuh1veis., relnrilildores ou impeditivo., da execução do ajus1ado, ou ainda, em c,uo de força, 
maior, caso fortuito ou fato do principc, configurando lea ccoraõmica extraordinária e 
extracontratual. poderá oconer a rcpactuoç o do valor coolratlld.o e/ou re11istnado, evitando. 
cou(udo, solução de d cominuidade dos fomecimenios. o haverá procedimemo de revi llo 
ou ntua lizaçio cm prazo inferir a 60 (se:·s.cat><) dia.s contados da publicaç;;o do Extrato, 
indcpcndcn1.c do motivo que possa ser alegado. 

13.4 - Duramc a. vicênei0. da Ata, os preç s rccis trados devera.o pcnn.aneocr çompativeis com 
os preços de mercado. Indcpendemc de provOC3Çiio da Comissão Permanente de Llchaçiio -
CPIJl'ME/1'1_, no enso de redução nos preços de mercado, ainda que lcmporé.rin., a dc.tcmtora 
obriga- se a comunicara Comissão Pcnnanenle de Licitação - PJ.JPME/Pl o novo preço que 
substituirá o cotilo registrado, podendo esta agir de oflc io. 

14 - DA POSSIBILIDADE DE R E EGOCIAÇÁO DE PREÇOS 
14.1 • Os preços registrados poderão ser revistos em decom!ncia de eve[ltual reduçilo dos 
p~s p111ticad.os no mercado ou de fato que eleve o CU!!to dos crviços ou bens rcgi.stredo , 
cabendo ao órgão gerenciador promover as necoeiações juo10 a s fornecedores, ob ervada a 
tfüposições coolidas na alínea "d." do inciso II do caput do m. 65 da Lei o• 8.666, de 1993. 
14,2 - Quando o ptQÇQ reci tmdo tomar-se ·upçrior ao ptQÇQ praiice.do no merea4o por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fomccedorcs para negociarem a rcdução dos 
preço. 8.Qll valore.~ pralieado~ pelo mercado . 
a) Os fornecedores que não acei1arem reduzir seus pNÇOs aos valore:s praticados pelo mercado 
er-lo liberados do compromisso assumido, em aplicação de penalidade. 

b) A ordem de classificação dos fornecedores que acei\llrem reduzir seus preços aos valores de: 
mercado observan\ a classificação original. 
14.3 -Quando o preço de mercado tornar- e superior aos prcços R:gism1dos e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenc iador podem: 
a) liberar o fornecedo r do compromisso assum ido, caso a comunicação ocorra ante" do pedido 
de foroecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motiVO<S e 
comprov-.wtes apre.sentados; e 
b) convocar os demai fornecedores para assegu rar igual oponun ida.<le de negociação. 
14.3.1. • lio havendo êxi to Jl8S negociações, o órgiio gerenciador deverá proceder à n.--vogação 
da ata de regi, Lro de prcçoc, adotando e.<; medida.<; cabiveis para obtcnçilo da contratação mais 
vanlajosa. 

15 - RESCIS. O D T DE REGISTRO DE PREÇOS· 
A Alá de Regi ln) de Preços podcnl. cr rcscindidn, nas hipó1c c,s adiante descritas. 
1 S.1- Pela ADM1NISTRAÇÃO, quando: 
15.1.1- a deientora não cumprir as obrigações ooostantcs da Ata de Registro de Preços; 
15. l.2- a detentora o.ão formalizar contrato individual decorrente do Reci tro de Prc~os ou não 
nrtinsr o instrumento equivalente no prazo esrabelecido, se a Administnição não aceitar u11 
jus ti fica.tiw. 
15. 1.3- a detentora der causa à rescisão administrativa de eonlI-ato decorrente do Registro de 
Prcços; 
15.1.4- em qualque r das nipó1eses de incxecução total ou parcial de contrato decorrente deste 
instn.wento de registro: 
15. 1.5- O!> preços registrados se apre entarem superiores aos prdticados pelo mercado e a 
detentora não aoeilar sua re.dUÇão; 
15.1.6- por razões de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas pcl11 
AdminislraÇiío; 
15.1.7- sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qua.lquer das condições de 
habililllçil.o e/ou qualificação ex isidas na licitaçllo. 

15.1.8 • a comunicaçilo de cancelame1110 do preç-0 regi irado, nos casos previsto • no item 
anterior, sr.:rá fci1a pcs ~!mente ou por corrcspondênc ia com a viso de-rcccbímento à Detentora, 
juntando- se comprovanle aos autos que dernm origem ao rei,:istto de preços. 
15.1.8. 1- o caso de ·cr i1,'Ilonido. incerto ou inàOé:ssivcl o enden,ço da detentora, ,. 
comunicação será fei1a por publicação no DOM/T'I, pelo menos por uma vez, considerando- se 
cancelado o preço regis1n1do dez dias apó a publicaçã.o. 
15 .1.9 - Fica estabelecido que a detentora da ata deverá comunicar ímcdia1amcmtc a Comissilo 
Permanente de Llcitaçilo - CPL qualquer alteração ocorrida no endereçQ, 1elefone, conta 
baacária e outras julgáveis necessárias para o recebimento de correspondência e outros 
documentos . 
JS.2- Pela DBT , ORA. quando, mcdioote solicitação por escrito, comprovar e tar 
impo .. sibilirada de cumprir as exigências dll Ara de Registro de Preços, sem prejulzos da; 
ançõe cabiveis. 

15.2. l - /1. solicítaçiio da detentora pard cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 
com antecedên.cia de 30 {lrinra) dia , facultada à Administraçã:o a aplicação das penalidades 
previs! na cláusula s.óüma, caso [Ião aceitas as razões do pedido. 
15.2.2· A rescisil.o ou SU.'l{le:nsão do objeto com fundamemo no artigo 78, inciso XV (por fato 
da contratante), da Lei oº 8666193 devenl. "cr not ifica.da C.'(prcssamcntc a contra1ao.tc-, oo pJUO 
mínimo de 30 (uinla) dias. 
JS.3- A Administração, 0. sw critério, poderá convocai:, pela ordem, as demais licitante 
classifica.da.!!, para assumirem o fornecimento do objeto da Ata de Registro de Preço , d de 
que concordem com o fomocimcn to no.~ mesm~ condiçõeco; propos~ pe lo(~) detcntora(s). 

16. DISPOSIÇÕES G US; 
16.1- O compromisso de aquisição de bcos só estará caracterizado mediante rcccbi.mcnt.o da 
nota de empenho, contrato ou i.nstrumeolo equivalente, decorrente da Ata de Registro de 
Preços. 
16.2 • Os preços registrados, nos tcrmos do § 4° do artigo 15 da Lei nº 8666193, têm caráter 
oricnla1ivo (preço máximo). 
16.J - Os pedidos às detentoras da Ata, deverão ser efetuados atxavés de ORDEM DE 
FORNECIMENTO e NOTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviad s através de email u 
oum1 forma semelban1e, deles constando: dara, V"dlor uoi1ário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e ~sinarura do respon âvel da unidade requisilan.te, e, ainda. data, hora e identificação 
de Qu(:m os n)C(;béu, juntando- se ML~ cópia nos pru,;e:;s()O; de liquid~ç,ào e de rcquisii;,ào. 
16.4- A deleo.tora fica obrigada a atender lodos os pedidos efetuados durnote a igêocia da Ata 

de Registro de Preços. e demais ~résciooos neces ários conforme disposição legal. 
16.5- Caso o fomecimenio do objeto rulo corresponda às e pecificações editallcias e d 'til Ala, 
sel"Jo rescindidos. sem prejuizo da aplicação das .sanções previstas no edital e nesta Ala. 
16.6- O proÇ-0 a ser pago pelP contratante será o vigente na dllta em que o pedido for cntn:guc-à 
detentora da Ata do S.RP. independentemente da data de entrega do produto, ou de autorizaçilo 
de i:eadequação a.través da Comiss.llo Pennanente de Licitação - CPL/PMSRN/PJ, 1l.esse 
intervalo de tempo. 
16. 7- a hipótese da detentora da Ata de Registro de Preço se necar a receber o pedido, este 
d.everá ser enviado pelo Correio, via AR ou sob registro, considerando-se como efetivamente 
recebido na data 24 (vicile e quatro horas) da data da po tacem, para todos os efeito. legais. 
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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO IRAIMU NDO NONATO 

CNPJ: 06.772.8~9/0001-03 

16.8- A detenlora da Ata de Registro d.e Preços deverá comUDicar à Comissão Pennane11.te de: 
Licitação - CPL, toda e qualquer alteração no dados cadastrais, para atualização. 
16.09- A altcraQÕcs con.tra,tuais obedecerão à Lei n• 8666/93, com nltcraQÕcs inlroduzidas pela 
Lei n" &&83/94 ou legidação que as vie-rem a;ubstiluir. 
16.1 O- Ao de-tentar da Ata cabe assegurar o fornecimento do material conforme defmido na ua 
proposta e aceito pelo pregoeiro, sem prejuízo de todas di posições previstas no Código do 
Consumidor. 
16. 11- Para solucionar quai quc-r questões oriundas dcsla Ata de S.R.P. é oompclcnte, por força 
de lei, o Foro da Comarca da Cidade de São RaJmundo Nonato- Píauí, observadas as 
disposições ooru,tnntcs do § 6° do artigo 3 2 da Lei n° 8666193. 

São Raimundo Nonato-PI,26 de fevereiro d.e 2019. 

Carmelita Ca tro Silva 
Prefeim Mu.nícipal - PI 

Tiago OI iveira Silva 
Gerenciador do SRP 

PREMOLDADOS TERESINA LTDA 
CNPJ 03.155.725/0001-47 

' ESTADO DO PIAUÍ 
MUN'lc!PIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

OIPJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 00312019 

PREGÃO PRESENCIAL 005/2019, REGISTRAR DE PREÇO !'ARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE BASE 
CAIXA D'ÁGUA E POSTES EM CONCRETO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA ruNICIPAL DE. SÃO RAIMUNDO NO 'ATO-PI. 

EMPRESA PARTICIPANTE: 
FJv1PRESA: PREMOLDADOS TERESJNA LIDA CNPJ 03.155.725/0001-47 

ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL UNTO. QUANT. P.UNTT VENCEDOR 
BASE PARA CAIXAD'AGUA 2 

PÇ PREMODADOS 
1 PlLARES CAPACIDADE 50000 L TS 15 4.700,00 TERESINA 

POSTE, CONCRETO ARMADO, 
D PREMODADOS 

2 DUPLO-T, 9X200 100 680,00 TERESINA 
POSTE, CONCRETO ARMADO, 

UND PREMODADOS 
J DUPLO-T, 9X400 80 &90,00 T.ERF,SINA 

POSTE, CONCRETO ARMADO, 
UND PREMODADOS 

4 DUPLO-T, l lX200 30 &50,00 TERESINA 
POSTE, CONCRETO ARMADO, 

UNO PREMODADOS 
5 DUPLO-T, 11X400 20 1.400,00 TERESINA 

POSTE, COi CRETO ARMADO, UNO PREMODADOS 
6 DUPLO-T, l lX600 10 1.700,00 TERESINA 

-ESTADO DO PlA Í 
MUNICÍPIO DE ÃO RAIMUNDO ON TO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREG OP NC L RP º OOS/20 19 

A PREFE,JTA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO 0NAT0 - 1'1, 
após anaJi ar a documentação relativa à PREGÃO PRESENCIAL SRP • 005/2019, 
RESOLVE HO OLOGAR o proccd:ímcmo licitatório nã modalidade PREGÃO, 
PRESENCIAL, OR PREÇO POR ITEM. destinada a eleçJío de pr,opo ta ma:i 
vantajosa, vi ando o regi trar o preço para ful'Ura contraiaçã.o de empresa cspec iali~da 
para fornecimento de base caixa d 'água e postes em cone.reto pBl'S atender ru;. 
necessidades da prefeitura munícipal de, São Raimundo Nonato-PI, e ADJUDICAR, 
ME OR PREÇO POR ITEM, o objcl.o licitado cm. favo( da empresa vcnccdoi:a do 
Certame: PREMOLDADOS TERESINA LTDA inscrita com o CNPJ N"' 
03.155. 725/0001-47. 

São Raimundo onato-PI, 25 de fevereiro de 2019. 

Carmelita de Casll"O ilva 
Prefeita Munici(l81 - Pl 

'\ ' ,,, ~••~ ESTMJODOPílAUI •)1/ . . PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTO INÁCIO DO P:IAUI ,..--=.. CNPJ: 06.553,,C),45/0001 -17 
--=--or1u ;;::_ END: Pça Aurino Lu·z:, 26, Centro • ....;;;;;; ~ ~ CEP: 64.5(;0-000 

21l!ERMO ADmvo AO CONTRATO Nt 001/2017 

2' nRMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA SETOR DE PESSOAL, llcrTAÇÃ.O E 

TRIBUTÃRIO, QUE EITTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA. 

MUNICIPAL DE SANTO INAao DO PIA.UÍ E CONSEP, NA 

fORMA E CONDIÇÕES ABAIXO ES"TASEL~CIDA5: 

ARs 28 (vinte e oito) d ias do me• de De• mbro de 2017 (dois mll e de,,...,.,tel, a PREFEUURA 

MUNICIPAL DE SANTO INÃOO DO PIAUÍ, s ltuad n;, praça Aurin,o L,u, 26 - e . ntro - Sanlo Inácio do 
Pioui - PI, irliorita no CNPI óob o n" 06.S53.!14S/0001•17 d ·nomln~• d . COIIITRATANTI;, nvst · oto
rvpr · • · ntodo pvlo svu Pr..t'eito Municip;al o Sr. TAIRO MOURA MESQUITA o do o'1tro lado • CONSEP 
rcpr sentod• pelo s,. Dlr<eu lgleslos C~rnl FI iho, l>rásllcl ro, Bod,or I c,m Direito, portodor do RG: 
341.446 SSP-PI, com endereço n; Ru; eoroncl c~s;r, 2007 -plç~rr r; -TerC$lr>• -PI, ;q..,1 denomln;<io-

CONTRATADO, 

re1,_p,eetiv~riitl'r'lt4, t~do õ11jLl$Uido ,e ~(:(W'd~d'O· o pr'l):$.i::riibt: 2v T•niio Aditivc dilli Coritr.tto, q u $O ,-.pr, 
pql3$ Cl6u$ul,3s ;) b 11(0 es.t b-cle e:idM1 C(lin bM(t 1'1(1 l]fo«.t$$0 d· lidt.1iç.1io n.,i M o,d.-,lid31d" Pr.;,-g~ o 

Prc5.é1'1Ciõfll n'i! OOJ/2017 de U1ri.éin:> Chi, 2011, furidlltni:rit;ado no airt.$7., inei$õ li., d~ lati 8.666/9:1, o:im 

ol t;,roçõ ~ do loõ n• 8.883/514 • do U:1 !1.648/98. 

CIÁU.SUIA PRIMEIRA-DO OBJETO 

1.t -Constltu1 objeto do prMente· 2• Termo A.dlliiYo 210 Contrato nl 001/2.017, a prorrogação no prazo 
do referido Instrumento, conforme Clàusuf3 Se.gunda ab:abco. 

ClAUSUIA SEGUNDA - DO PRAZO OE lnG~NaA 

2.1 - O presente 2• Tenno Aditivo de Cont rato Y erá por 01 (um) ano sendo este o ano de 2019, 
podendo ser rerxwado, a critério das panes contratantes. 

ClAUSUIA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

3.1 - As domai• c~"•ula, do Contrato n" 001/2017, n3o madlRc:adas !><' lo pro•onl 1• Tctrmo
permanecem em p eno vigOf'. 

E, F)ilra Hrmez.a e oomo prova de assim h:a,verem# e.ntre si. ajustado e c:;o.ntratado, fol redlgJd'o o presente 

22 Termo-Adit'i~o de ,oontrat o em 02 (du:a'Jõ] v ias de igual teor e form a.. pu.l:>lic;ad'o no Oiàr'o Oficial dos. 

Munidplos, q"'I. depol5 de lido e achado conforme, é ""lnad.o pelas partes CON"l'AATANTE e 
CO TRATADA, e FH!I as testemunhas abal><o q ualif'Kadas. 

T31 r·o Mou~ Mt-$éju:it31 
Proklto Munlcl1>al 
CO TRATANTE 

ttSTEMUNMA5: 
l. 

CPF; 

Sarrto Inácio do P,aui-PI, 28 do O..u,mbro d 2018. 

Dirceu IIJI011 3S C~bl'll l Flil'IQ 
COr-fTRATAOO 

2. _______ _ 

CPF; 


